
 
 
 
LEI Nº 0575/14 de 17/12/2014. 
 
 

DISPOE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 
DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PMGIRS, 
DO MUNICÍPIO DE JUPIÁ - SC E DÀ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
 

ALCIR LUZA, Prefeito Municipal de Jupiá – SC, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei: 

 
 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
 

Art. 1º - A Política Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, reger-se-á pelas disposições desta 
lei, de seus regulamentos e das normas administrativas deles decorrentes e tem por finalidade assegurar a 
proteção da saúde da população e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, além de disciplinar o 
planejamento e a execução das ações, obras e serviços de Resíduos do Município. 
 

Art. 2º - Para os efeitos desta lei considera-se: 
 
Coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente selecionados nas fontes 

geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem, compostagem, tratamento ou outras destinações 
alternativas. 

 Definição final ambiental adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes de meio ambienta, saúde e vigilância sanitária, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos á saúde publica e a segurança, e a segurança, e a 
minimizar os impactos ambientais adversos. 

 Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos á saúde publica e á segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos. 

 Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direitos público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo. 

 Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, diretas ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com planos municipais de gestão integrada de 
resíduos sólidos, exigidos na forma da legislação.  

 Gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conhecer, implementar, administrar os resíduos 
sólidos considerados ima ampla participação das áreas de governo responsáveis no âmbito estadual e municipal, 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 

Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalação 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 



 Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

 Minimização da geração de resíduos: a redução, ao menor volume, quantidade e periculosidade possível 
dos materiais e substâncias, antes de descartá-las no meio ambiente. 

 Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico- químicas ou biológicas, com vistas á transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber , do SNVS 
e do Suasa; 

 Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambiental adequada. 

 Resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza 
médica assistencial ou animal, os provenientes de centros pesquisa e desenvolvimento ou experimentação na área 
de farmacologia e saúde, medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados, os provenientes de 
necrotérios, funerais de medicina legal e os provenientes de barreiras sanitárias. 

 Resíduos perigosos: aqueles que me função de suas propriedades químicas, físicas ou biológicas, possam 
apresentar riscos á saúde publica ou a qualidade do meio ambiente. 

 Resíduos sólidos: material ou substancias resultante de atividade humanas em sociedade, nos estados 
solido ou semissólido, bem como gases contidos e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede publica de esgotos ou em corpos d’ água resultante de atividades humanas em sociedade, a 
cuja destinação final se deve proceder. 

 Resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais prestadores de serviço, 
de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos e sistemas de drenagem urbana passiveis de contração ou 
delegação a particular, nos termos de lei municipal. 

Unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autoridades ambientais para a 
recepção, segregação, reciclagem, armazenamento e para futura reutilização, tratamento ou destinação final de 
resíduos. 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS  

Art. 3º - São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:  

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;  

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública;  

IV - o desenvolvimento sustentável;  

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto 
ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta;  



VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade;  

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;  

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;  

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;  

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.  

Art. 4º - São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:  

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;  

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais;  

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados;  

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;  

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas 
à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;  

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira.  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  

a) produtos reciclados e recicláveis;  

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis;  



XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;  

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético;  

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 5º - Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.  

DO SISTEMA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

Art. 6º - A Política Municipal de Gerenciamento Resíduos Sólidos contará, para execução das ações dela 
decorrentes, com o Sistema Municipal de Gerenciamento de Resíduos sólidos. 

 
Art. 7º - O Sistema Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos fica definido como o conjunto de 

agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, 
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e 
execução das ações de resíduos sólidos. 

 
Art. 8º - O Sistema Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos é composto dos seguintes 

instrumentos: 
 
I - Plano Municipal de Resíduos Sólidos; 
II - Conselho Municipal de Resíduos Sólidos; 
III – Fundo Municipal de Resíduos Sólidos; 
 

DO FUNDO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS - FMGRS 
 

Art. 9º - Fica criado o Fundo Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - FMGRS, como unidade 
orçamentária do órgão da Administração Municipal, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente. 

 
Art. 10 - Os recursos do FMGRS serão provenientes de: 
 
I - Repasses de valores do Orçamento Geral do Município; 
II - Valores de financiamentos de instituições financeiras e organismos multilaterais públicos ou privados, 

nacionais ou estrangeiros; 
III - Valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas de direito privado ou público, nacionais ou 

estrangeiras; 
IV - Doações e legados de qualquer ordem. 
 
Art. 11 - O resultado dos recolhimentos financeiros será depositado em conta bancária exclusiva e 

poderão ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que tanto o capital 
como os rendimentos somente poderão ser usados para as finalidades específicas descritas nesta Lei. 

 



Art. 12 - O Orçamento e a Contabilidade do FMGRS obedecerão às normas estabelecidas pela Lei n° 
4.320/64 e Lei Complementar 101/2000, bem como as instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina e as estabelecidas no Orçamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade e 
universalidade. 

 
Parágrafo único - Os procedimentos contábeis relativos ao FMGRS serão executados pela Contabilidade 

Geral do Município. 
 
Art. 13 - A administração executiva do FMGRS será de exclusiva responsabilidade do Município. 
 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 14 - Será instituída, por Decreto do Executivo Municipal, a regulamentação de todos os dispositivos 
necessários à aplicação da presente Lei. 

 
Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 
 

Município de Jupiá – SC, 17 de Dezembro de 2014. 
 

 
 
 

ALCIR LUZA 
Prefeito Municipal 


